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Aspectos Sobre a Relevância Econômica da Cultura no Estado do Rio Grande do Sul, a partir de 2000
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Resumo

A cultura desempenha um papel importante na economia das nações, à medida que seus efeitos podem ser medidos em termos de produção de bens e serviços, emprego, renda, entre outros. Os investimentos realizados pela iniciativa privada ainda são pouco expressivos frente aos recursos aportados pelo Estado. O Rio Grande do Sul a partir dos anos de 1990 implantou uma Lei de Incentivo à Cultura -LIC, baseado na isenção de recolhimento de impostos, com vistas a dinamizar sua diversidade e proporcionar seu acesso a diferentes camadas da sociedade. Do orçamento da SEDAC, mais de 50% destina-se a pagamento de mão de obra, o que demonstra as dificuldades de repasse destes recursos ao que deveria ser o verdadeiro destino: o incentivo à produção artístico-cultural. Utilizando-se de dados da SEDAC, RAIS, MDIC, entre outros, o objetivo deste trabalho é mostrar a relevância da cultura para o Estado do Rio Grande do Sul. Percebe-se que durante o período de 2001 a 2008 o emprego aumentou, embora a faixa salarial esteja concentrada entre 0,5 e 2 salários mínimos e as unidades produtivas são microempresas. Os recursos solicitados à LIC estão concentrados em duas áreas: música e acervo e patrimônio histórico e cultural, e os valores captados praticamente se equiparam aos valores aprovados.
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1. Introdução

O ramo da ciência econômica definido como economia da cultura constitui-se em um instrumental com vistas a resolver questões ligadas aos efeitos econômicos da atividade cultural sobre alguma região ou grupo social. Estes efeitos podem estar ligados a geração de emprego, renda, valoração cultural, renúncias fiscais  e incentivos, entre outras.

Diversamente do que ocorre com bens e serviços que apresentam um caráter, visando estritamente às trocas monetárias, há uma relutância, por parte de alguns segmentos das sociedades de aceitar que as práticas culturais e todas as diferentes cadeias dela resultante são regidas, também, por lógicas de interesse econômico, como oferta, demanda, exportações, investimentos, entre outros.

As teorizações sobre a cultura são recentes, sobretudo a partir da década de 1960 em diante, e tem mostrado que as artes devem ser interpretadas como todas as atividades do ser humano: podem ser pensadas economicamente.

No Brasil, a partir de 1994, com o desmembramento definitivo da Secretaria da Cultura do Ministério da Educação e Cultura foi criado uma nova postura de comprometimento cultural. A partir daí as sucessivas alterações na legislação tem fortalecido e reconhecido o papel do agente cultural.

O Estado do RS possui como incentivo à cultura a Lei Incentivo a Cultura (LIC), em que parte dos recursos arrecadados pelo estado, imposto sobre circulação de mercadorias e serviços – ICMS é destinado à cultura na forma de isenção fiscal.

Este trabalho tem como objetivo, definir o que se entende por economia da cultura, sua importância para o desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul (RS), através dos seus efeitos multiplicadores – geração de emprego e renda, apresentar a execução orçamentária da mesma para 2001 a 2008, bem como o comportamento dos valores solicitados e liberados pela LIC.

2. Economia e Cultura: definições

A economia da cultura é uma atividade da ciência econômica. Os bens e serviços culturais apresentam particularidades quando consideramos que seu valor apresenta uma dinâmica além de seu valor de mercado: por exemplo, como valorizar uma tela como a monaliza?  O valor da mesma não pode ser auferido apenas em função do somatório da tinta, tela, moldura. Este valor é o que se denomina de valor cultural, ou seja, além do valor de mercado obtido pela lei da oferta e da demanda.

Há também que se compreender o atributo identidade, proporcionado por seu consumo o que leva a uma produção especial.

Mesmo entendendo que há diferenças entre valor econômico e valor cultural não se pode eliminar sua correlação e interdependência.

Partindo do princípio que a criatividade é a mola mestra do desenvolvimento humano, que por sua vez se incorpora na produção artístico-cultural, a criatividade é a promotora da inovação e do avanço tecnológico logo, a economia terciária e nesta a produção cultural tem sua relevância.

No entanto, há uma grave contradição: ao mesmo tempo em que se avança no aceite da importância da cultura no desenvolvimento das sociedades, cada vez mais há dificuldades para conceituá-la bem como seus contornos.

Para Reis (2003, p. 36) a economia da cultura além de outros, também:

[...] abarca setores não ligados à cultura [como patentes industriais e tecnológicas]. As Indústrias Culturais incluem moda, música, audiovisual, design, web, software, fotografia, atividades culturais nas áreas de teatro, museus, artes plásticas, danças, shows, e eventos relacionados ao lazer. 

“A cultura de um país é um bem coletivo, assim como a sua segurança, a saúde dos cidadãos, sua educação, ou ainda os resultados de seus pesquisadores, engenheiros e técnicos de todas as disciplinas” (TOLILA, 2007, p. 93) 

Assim como a economia influencia a cultura o oposto também é verdadeiro: a cultura de uma sociedade influi nas decisões econômicas e acaba pesando nos rumos de seu desenvolvimento socioeconômico. Partindo do pressuposto que se desenvolver é muito mais que apenas variações no PIB, as demais variáveis que estão presentes nos indicadores de desenvolvimento são partes integrantes da cultura dos mesmos, como por exemplo regiões do Brasil em que há baixos indicadores de desenvolvimento humano (IDH), mas com valores culturais bem definidos o que lhes reservam padrões superiores de bem-estar. 

A busca da mensuração do impacto da cultura na economia pode ocorrer por intermédio do número de empregos, empresas, fluxos de comércio internacional, geração de renda e dos efeitos que os investimentos em cultura apresentam e deve ser considerada em conjunto com toda a variedade de benefícios que esta oferece à região. Desta forma os investimentos em cultura devem fomentar e criar “[...] valores locais, incentivar o uso de tecnologias e conhecimento local, enfatizando interações dentro da comunidade ou entre comunidades.” (FLORISSI e WALDEMAR, 2007, p.17)

Distinguem-se algumas categorias de fluxos como efeitos dos gastos culturais na economia:

Diretos (gastos locais, salários, compras feitas das instituições), indiretos (gastos efetuados por todos aqueles que freqüentam o organismo cultural) e induzidos ( retornos positivos desses gastos a longo prazo). Quanto aos custos, compreendem as subvenções e as ajudas in natura (cessão de locais e de pessoal). (BENHAMOU, 2007, p.151)

Desta forma, pode-se verificar a influência da cultura no RS, através de um conjunto de indicadores.

3. Características Econômicas e Sociais da Cultura no Rio Grande do Sul

Quanto a geração de emprego a Cultura mostra seus impactos, não só na economia gaúcha como em qualquer local que a mesma seja desenvolvida. A tabela 1 mostra esta evolução para o Estado e a renda recebida. Observa-se que no período em análise houve um aumento de 100% no número de empregos, e que a maior parte destes está concentrada na faixa de menor renda (0,5 a 2 salários mínimos). Em 2008 a referida faixa detinha 50% do número de empregados do setor cultural.

Tabela 1 – Número de pessoas empregadas no setor cultural, no Rio Grande do Sul, de 1998 a 2008, por faixa de renda

	Ano
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008

	De meio a dois salários mínimos
	9549
	9942
	11055
	15296
	24962
	27239
	28417
	32465
	40633
	41318
	44404

	Mais de 2 a 4 salários mínimos
	13232
	12310
	13293
	12809
	17409
	17624
	20801
	20284
	21005
	20680
	22588

	Mais de 4 a 7 salários mínimos
	5478
	5408
	6049
	5975
	8340
	8455
	9206
	9081
	9170
	8944
	9538

	Mais de 7 a 20 salários mínimos
	8236
	7765
	7091
	6545
	8578
	8673
	9046
	8595
	8373
	8186
	8465

	Mais de 20 salários mínimos
	3778
	3256
	3058
	2551
	2514
	2052
	2215
	2383
	2632
	2672
	2920

	Total
	40273
	38681
	40546
	43176
	61803
	64043
	69685
	72808
	81813
	81800
	87915


Fonte: Rais (2009)


O mercado de trabalho da cultura possui algumas peculiaridades no que tange a sua qualificação. Geralmente são profissionais com ensino superior completo/incompleto, embora esta não seja a regra universal.



 No Rio Grande do Sul os profissionais, população empregada na área da cultura, estão assim divididos ( Figura 1)
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Figura 1 – População empregada na Cultura por faixa de escolaridade, RS, 1998 a 2007.

Fonte: RAIS, 2009 

A figura 2 mostra o número de unidades que se ocupam das atividades culturais. Deste conjunto sobressaem-se as microempresas. No entanto pode-se inferir que houve com o passar do período, um crescimento inicial e posteriormente um decréscimo no número de unidades. Este fato se associa às dificuldades de manutenção destas no mercado face a falta de recursos.
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Figura 2 -  Porte das Empresas do Setor Cultural, no Rio Grande do Sul, 1998 a 2007

Fonte: RAIS, 2009


 Quanto ao setor externo, segundo dados do MDIC (2009) os principais produtos exportados pelo RS, relacionados à cultura 1998-2008, foram:  Outros livros, brochuras e impressos semelhantes, decalcomanias de qualquer espécie, outros impressos entre outros, enquanto entre os principais produtos importados pelo RS, relacionados a cultura no mesmo período encontram-se Outros livros,brochuras e impressos semelhantes e outros impressos, decalcomanias de qualquer espécie, artigos para festa de natal.
4. Políticas de Incentivos Fiscais à Cultura do Estado Rio Grande do Sul

A economia cultural, por sua diversidade, complexidade e, em muitos segmentos, precariedade, não pode prescindir da intervenção do Estado, seja como incentivador, mediador ou regulador, a fim de garantir o seu desenvolvimento permanente. Como, o mercado de bens culturais está demasiado relacionado com o nível de renda da população, o consumo em geral e, de forma mais acentuada, o consumo dos bens culturais são influenciados pela elevada concentração de renda no país. 

Neste sentido, o objetivo desse item é identificar a importância da participação da Secretaria de Estado da Cultura (SEDAC), no orçamento do estado do RS, seus investimentos em cultura, um comparativo desta com outras secretarias de estado e o papel que a Lei de Incentivo à Cultura (LIC) (Lei Estadual nº. 10.846/96) tem realizado quanto ao financiamento por segmento cultural. 

 A maioria das leis municipais e estaduais inspirou-se na precursora lei do município de São Paulo de 1990 (Lei Mendonça) quanto à determinação de aspectos, como formação de comissões de qualificação de obras e níveis de renúncia fiscal. Genericamente, apesar do fato de algumas leis não fazerem distinção entre doação e patrocínio, há três categorias básicas que definem os aportes financeiros culturais, quais sejam: investimento; patrocínio e doação.

Segundo Portugal et al. (2007, p 29) o Estado deve ser um agente provedor/financiador da cultura em um país, pelo seguinte motivo:

O primeiro motivo para o Estado ser provedor/financiador da cultura está ligado às externalidades positivas geradas por esta atividade. Na economia, chamamos de externalidades os subprodutos de um processo de produção que não podem ser apropriados por aqueles que o produziram. Quando as externalidades são positivas, isto é, geram aumento de bem-estar à sociedade, é desejável que a produção do bem em questão seja maior que aquela disponibilizada pelo mercado. Entretanto, devido à falta do estabelecimento de direitos de propriedade, incorre-se em uma subprodução do mesmo.

De acordo com o autor, entre os argumentos teóricos que fundamentam a intervenção pública no setor cultural, por meio de mecanismos de incentivo, estão as externalidades positivas, as quais geram falhas de mercado quando os benefícios não são apropriados exclusivamente pelo setor produtor de determinado bem, como é o caso da produção de bens culturais. Assim, a intervenção pública se faz necessária para gerar ganhos de eficiência no mercado de bens culturais.

Valiati e Florissi (2007, p 89) expõem que:

O limite da referida redução fiscal é estabelecido anualmente por decisões orçamentárias, e o que é notável no geral é que são raras as leis que permitem a dedução integral do investimento, propondo a maioria delas uma espécie de parceria financeira a partir do investidor.

Em 19 de agosto de 1996, o Rio Grande do Sul aprovou Lei Estadual de Incentivo à Cultura, Lei nº. 10.846, instituindo o Sistema Estadual de Financiamento e Incentivo às Atividades Culturais, determinando, em seu artigo primeiro que: 

Fica instituído no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, o Sistema Estadual de Financiamento e Incentivo aos contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS que realizarem, na forma desta Lei, aplicações em projetos culturais (LEI N° 10.846, DE 19 DE AGOSTO DE 1996, 2008, p. 1).

De acordo com a lei estadual gaúcha, as empresas que financiarem projetos culturais, poderão compensar até 75% do valor aplicado com o ICMS a recolher, limitado a 3% do saldo devedor em cada período de atuação
.

A Lei de Incentivo à Cultura (LIC) do Rio Grande do Sul compõe o Sistema Estadual de Financiamento e Incentivo às Atividades Culturais. Esta foi normalizada por Instruções Normativas da Secretaria de Estado da Cultura (SEDAC) que diz respeito ao trâmite dos projetos neste colegiado, por resoluções do Conselho Estadual da Cultura (CEC).

O Sistema Estadual de Financiamento e Incentivo às Atividades Culturais, instituído pela Lei nº 10.846/96, prevê: 

[...] a compensação de recursos destinados ao pagamento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, por parte de empresas financiadoras de projetos culturais. Podem ser beneficiados, pela lei, projetos culturais nas áreas de artes plásticas e grafismo, artes cênicas e carnaval de rua, cinema e vídeo, literatura, música, artesanato e folclore, acervo e patrimônio histórico e cultural (SEDAC, 2008, p. 2).

Pela LIC do Rio Grande do Sul, os projetos de natureza cultural podem ser beneficiados por intermédio da renúncia fiscal. Tendo sido aprovado, nas diferentes instâncias do Sistema LIC, o projeto recebe a autorização para captar recursos junto às empresas que poderão abater parte dos recursos destinados ao patrocínio do ICMS devido ao Estado do Rio Grande do Sul.

O incentivo à cultura que está regulamentado pela Lei nº. 10.846, dispõe:

Os projetos culturais habilitados a receber incentivos deverão ser apresentados à Secretaria Estadual da Cultura, de acordo com o disposto pela regulamentação da Lei. O Conselho Estadual de Cultura definirá aqueles considerados prioritários, aprovando-os segundo critérios de relevância e oportunidade definidos previamente e publicados em resolução específica, de modo a possibilitar que sejam contempladas, eqüitativamente, todas as regiões do Estado (SEDAC, 2008, p. 2).

Considerando a importância dos recursos destinados à cultura deve-se destacar que: a maior parte dos mesmos é obtida por intermédio da LIC, mas a SEDAC também investe, como por exemplo, a Fundação OSPA, a TV Educativa.  
A figura 3 mostra a participação da Secretaria da Cultura frente às demais secretarias. 
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Figura 3 Participação da Secretaria da Cultura Frente as Demais Secretarias, 2001 a 2008

Fonte: SEPLAG, 2009

A figura 4 mostra a participação das despesas de pessoal entre as diferentes secretarias
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Figura 4 – Participação das Despesas Correntes (Pessoal e encargos) nas Secretarias, 2001-2008

Fonte: SEPLAG, 2009
A tabela 2 apresenta as despesas  sob a ótica dos investimentos, por secretaria. Houve, no caso da Cultura, um acréscimo até 2005, sendo que posteriormente há uma queda dado as dificuldades financeiras por parte do governo do Estado. Além disso, pode-se observar que nas demais secretarias também ocorrem o mesmo comportamento, embora em menor proporção, até porque saúde e educação, por exemplo, recebem uma contrapartida do governo do Federal.

De acordo com os dados da SEDAC (2009)  os recursos solicitados ao sistema LIC, são crescentes até o ano de 2003 (primeiro ano do governo Rigotto).  Entre as principais demandantes de recursos estão as áreas da música, acervo e patrimônio histórico e cultural e as artes cênicas e carnaval de rua. Literatura e artes plásticas apresentam pouca expressão em termos de valores solicitados. 

Tabela 2 - Comparativo das Despesas de Capital (Investimento) por Secretarias do Estado do Rio Grande do Sul - 2001 a 2008 - em 1.000 Reais
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2001

2.013

            

 

6.927

               

 

285.903

          

 

116.063

           

 

38.625

                

 

0,45%

2002

5.038

            

 

43.628

             

 

448.244

          

 

164.870

           

 

10.856

                

 

0,75%

2003

4.401

            

 

39.630

             

 

483.520

          

 

198.977

           

 

56.077

                

 

0,56%

2004

6.712

            

 

71.107

             

 

88.278

            

 

144.722

           

 

82.644

                

 

1,71%

2005

6.598

            

 

85.624

             

 

314.058

          

 

415.103

           

 

73.174

                

 

0,74%

2006

2.524

            

 

436.243

            

 

306.122

          

 

134.676

           

 

84.230

                

 

0,26%

2007

1.278

            

 

82.764

             

 

319.421

          

 

154.984

           

 

96.393

                

 

0,20%

2008

508

              

 

154.998

            

 

293.182

          

 

53.556

             

 

34.525

                

 

0,09%


Fonte: Elaborado pelo Autor

Fonte dos Dados Brutos: Orçamento Anual do Estado RS de 2001 a 2008 - Secretaria de Planejamento e Gestão do Rio Grande do Sul (2009)

Quanto aos valores aprovados, estes estão na ordem de: enquanto a música solicitou, em 2001, por exemplo, R$ 58.000.000,00 foi aprovado ao redor de R$ 10.500.000,00 e captado R$ 9.500.000,00. No ano de 2008 não foi aprovado nenhum recurso para a área de artes plásticas e grafismo. Uma das causas deste descompasso, segundo a SEDAC, entre recursos solicitados e aprovados está na falta de bons projetos e da falta de experiência dos solicitantes, pois as propostas enviadas à SEDAC contêm uma série de inconsistência, erros de soma, ou seja, projetos enviados são de péssima qualidade. As pessoas não sabem questões burocráticas mínimas, como por exemplo, preencher os formulários de solicitação. 

Considerações finais

Sendo a cultura compreendida como diferentes formas de expressão artística e todo o patrimônio material e simbólico da sociedade, tal conjunto é essencial para a memória e a identidade do país. 

Uma dimensão relevante da cultura é a econômica. As atividades culturais como artesanato, festivais, gastronomia, shows, espetáculos, cinema, entre outras, promovem um impacto econômico positivo para a localidade onde são realizadas. Para executar as atividades culturais é necessário ações, como: ser uma atividade jurídica, contratar mão de obra, realizar dispêndios, como locação, restauração ou construção de imóveis, compra de equipamentos, contratação de serviços, entre outros. 

Todos os dispêndios do lado da oferta e da demanda por bens culturais têm um efeito multiplicador sobre a renda e, conseqüentemente, são gerados empregos. 
No Rio Grande do Sul a cultura tem, progressivamente, aumentado sua participação nas diferentes óticas de análise, sobretudo sua relevância para o desenvolvimento do estado. Em termos de caracterização sócio-econômica, a mesma apresenta, basicamente, um conjunto de empresas de micro e pequeno porte, empregando pessoas com ensino médio completo e superior, recebendo entre 0,5 a 4 salários mínimos. Em termos de decisões de Estado, tem havido um aumento dos valores destinados à implantação de atividades culturais, embora ainda o Estado gaste, mais em despesas com custeio do que com investimentos. No entanto, através da LIC do RS o setor tem recebido um maior incentivo e dependido, cada vez mais das captações junto ao empresariado.
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